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em torno ao conceito de 
“necrópole megalítica” na área 
da ribeira grande (alto alentejo, 
portugal): monumentos, espaços, 
paisagens e territórios
Marco António Andrade / FCT; UNIARQ – Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa / folha‑de‑acacia@iol.pt

Resumo

Este trabalho apresenta algumas considerações sobre o conceito de “necrópole megalítica” com base nas obser‑

vações realizadas na área da Ribeira Grande (Alto Alentejo, Portugal). A ocorrência de agrupamentos de mo‑

numentos formando “espaços necropolizados”, juntamente com a situação de monumentos aparentemente 

isolados na paisagem, permite levantar algumas questões sobre a localização destes monumentos no espaço 

ocupado, em relação concreta a pontos específicos da paisagem ou a áreas de ocupação preferencial – definindo 

os possíveis esquemas/diagramas de formação de uma necrópole megalítica, encarados como bases de análise 

na definição do fenómeno de “megalitização” da paisagem. Destaca‑se aqui uma visão que não se baseia so‑

mente numa Arqueologia da Paisagem, mas também numa Arqueologia do Território, na óptica das antigas 

comunidades camponesas do Sudoeste peninsular.

Abstract

This paper presents some considerations about the concept of “megalithic necropolis” on the basis of the ob‑

servations made throughout the megalithic area of Ribeira Grande (North Alentejo, Portugal). The occurrence 

of clusters of monuments forming “necropolized spaces”, along with the situation of monuments apparently 

isolated in the landscape, allows to raise some questions regarding the location of these monuments in the 

occupied space, in relation to specific points in the landscape or to areas of preferential occupation – setting 

out the possible schemes/diagrams of a megalithic necropolis formation, regarded as a basis of analysis in the 

definition of the “megalithization” of the landscape phenomenon. It is outlined here an interpretative vision 

based not only on Landscape Archaeology, but also in Archaeology of the Territory, in view of the ancient 

peasant communities of the southwestern Iberian Peninsula.

1. Abrindo: o projecto MEGAFRONT  
e o Megalitismo da Ribeira Grande

O projecto MEGAFRONT – Megalitismo e comu­
nidades megalíticas na área da Ribeira Grande pre‑
tende caracterizar e definir o fenómeno megalítico 
na área austral do Norte alentejano, baseado na im‑
plantação específica dos monumentos e sua relação 
com espaços de habitat e outros elementos crono
‑culturalmente coevos.
Estabeleceu‑se como objectivo principal deste pro‑
jecto a definição e caracterização do fenómeno de 

“megalitização” da paisagem na área em estudo, 
pretendendo‑se realizar a análise das necrópoles 
megalíticas do contexto micro‑regional em que se 
incluem. Com o desenvolver dos trabalhos de pros‑
pecção arqueológica, foi possível identificar diver‑
sos elementos inéditos, entre monumentos mega‑
líticos, povoados, menires e rochas com “covinhas” 
(Andrade, 2009; 2010; 2011), colmatando os inven‑
tários de G. e V. Leisner (1959) e A. F. Isidoro (1966), 
assim como os trabalhos realizados no âmbito de 
levantamentos patrimoniais genéricos (Carneiro, 
2005; Ribeiro, 2008; Rocha, 2011). O presente tra‑
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balho refere‑se assim à apresentação de algumas 
considerações generalistas, baseadas nos dados até 
ao momento reunidos, sobre o conceito de “necró‑
pole megalítica” – estabelecendo de que modo os 
monumentos se inscrevem no espaço, definindo 
paisagens e territórios (Figura 1).

2. O espaço físico: paisagens  
e territórios na área da  
Ribeira Grande

A área em estudo caracteriza‑se como um espaço 
de relativa heterogeneidade orográfica, dividindo
‑se entre a pene‑planície do Alto Alentejo e o en‑
chimento terciário da bacia do Tejo. A zona oriental 
caracteriza‑se como uma área de paisagens leve‑
mente onduladas, mas onde se encontram elevações 
imponentes e numerosos relevos residuais. A zona 
ocidental caracteriza‑se por um relevo mais aciden‑
tado, com os vales dos principais cursos de água 
muito escavados e superfícies muito dissecadas, al‑
ternando com zonas planálticas que correspondem 
geologicamente aos depósitos terciários do Tejo.
É possível reconhecer duas grandes unidades geo‑
lógicas de base que compõem o substrato hercínico 
dominante na região. A primeira corresponde aos 
xistos silúricos, cobertos em certas zonas pelos de‑
pósitos continentais pertencentes à bacia terciária 
do Tejo (arenitos e cascalheiras). A segunda corres‑
ponde a xistos, quartzitos e grauvaques câmbricos. 
Reconhecem‑se, a par das unidades acima descritas, 
manchas de rochas intrusivas (granitos porfiróides 
e basitos) – registadas principalmente no vale da 
Ribeira Grande. Na parte Oeste da área em estu‑
do, encontram‑se, para além dos depósitos terciá‑
rios, manchas de rochas intrusivas (grano‑dioritos 
e micro‑granitos, granitos gnáissicos e dioritos 
gnáissicos), a par de manchas de rochas hercínicas 
(micaxistos, metavulcanitos, calcários cristalinos, 
calcoxistos e anfibolitos). A área de Alter Pedroso, 
a Este, caracteriza‑se por uma extensa mancha de 
basitos, em contacto com ortognaisses graníticos 
na transição dos xistos câmbricos para os xistos 
pré‑câmbricos.
A área em estudo é cortada transversalmente pelo 
curso da Ribeira Grande, subsidiária da Ribeira 
da Seda e que, de certa maneira, estrutura o terri‑
tório e, consequentemente, a sua ocupação. Com 
efeito, grande parte inclui‑se na bacia hidrográfica 
deste curso de água. Trata‑se, no geral, de uma área 

bastante bem drenada, principalmente na metade 
oriental, com abundantes linhas de água, algumas 
delas de curso sazonal.
As escavações recentes conduzidas nos monumen‑
tos da Coudelaria de Alter do Chão (Oliveira, 2006), 
e o respectivo estudo antracológico, permitiram 
definir o coberto vegetal desta paisagem durante o 
Neolítico e o Calcolítico. Os elementos recolhidos 
nas antas da Horta e Soalheira permitiram eviden‑
ciar a uma redução da massa arbórea, com a dimi‑
nuição dos bosques mistos de quercus e a extensão 
dos espaços abertos ou de mato arbustivo (contexto 
climático mais húmido que o actual), coincidindo 
genericamente com o processo de consolidação das 
comunidades camponesas (Duque Espino, 2005).

3. O espaço “megalítico”: 
monumentos e espaços na área 
da Ribeira Grande

As ocorrências megalíticas da área da Ribeira 
Grande encontram‑se registadas em cerca de 129 ca‑
sos referenciados. Desde logo se salienta o reconhe‑
cimento de núcleos megalíticos, a par da ocorrência 
de alguns monumentos isolados que, pela sua espe‑
cífica localização, permitem algumas observações 
pertinentes para a definição do fenómeno de “me‑
galitização” da paisagem. Foi possível definir, se‑
guindo uma base metodológica puramente teórica, 
a existência de 15 “necrópoles megalíticas” e respec‑
tivos “monumentos‑satélite”. Foram assim defini‑
das tendo em conta a relação espaço‑visual que os 
monumentos mantêm entre si – não se defendendo 
a sua sincronia cronológica, impossível de delimi‑
tar no estado actual dos conhecimentos. Assim, os 
pressupostos metodológicos que orientaram esta 
caracterização suportam‑se unicamente em bases 
teóricas especificadas em conceitos generalistas – 
tendo sempre consciência do carácter holístico que 
caracteriza tal definição. 
Definem‑se assim as “necrópoles megalíticas” de 
Pedro Tourez, Torrejana, Alter Pedroso, Serra das  
Penas/Arneirinhos, Cumeada, São Domingos/
Ladeira, Monte das Freiras, Torre do Ervedal, Pes
silgais, Arneiros, Lameira, São Martinho/Paço 
Branco/Terrosa, Herdade Grande, Vale de Macei
ras e Burraz. Como monumentos isolados sur‑
gem Comenda, Quinta de São Romão, São Pedro, 
Herdadinha, Monte Barão, Cardosa, Monte do 
Rio, Chafariz 4, Barroca, Vale da Lousa, Cardoso 1,  
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Tapada Alta, Barba de Pele, Casas Altas, Defeza, 
Mortágua, Porto de Melões, Monte Branco do Mato, 
Aroeirais, Coutada de Baixo 2 e Sousel. Foram assim 
classificados por não apresentarem nenhuma óbvia 
relação directa com qualquer uma das necrópoles 
megalíticas identificadas – surgindo aparentemente 
isolados na paisagem (Figura 2).
Morfologicamente, é possível definir várias vari‑
âncias – seja entre necrópoles (desde necrópoles 
compostas por dois monumentos a necrópoles com 
mais de uma dezena de monumentos), seja entre 
monumentos componentes de uma mesma necró‑
pole (com várias soluções arquitectónicas dentro do 
mesmo espaço megalítico).
Assim e apesar de certas coincidências, em relação 
às arquitecturas, a variabilidade é o ponto comum. 
Registam‑se grandes monumentos (Herdade Grande 
6, Penedo da Moura 1), alguns com Corredor muito 
longo (Arneirinhos 1) a par de pequenos monumen‑
tos de Corredor incipiente (como os registados na 
área dos xistos) e monumentos “proto‑megalíticos” 
(São Martinho 1 a 3, Terrosa 2 a 5, Couto da Madalena 
1). As Câmaras (e em especial o número de esteios) 
também parecem ser variável. Existem monumen‑
tos com sete esteios organizados a partir do esteio de 
Cabeceira, monumentos com oitos esteios e monu‑
mentos com nove esteios com aparência de Câmara 
fechada. Refira‑se também a arquitectura específica 
da anta da Horta das Antas, tendo o Corredor des‑
centrado em relação ao eixo da Câmara. Da mesma 
maneira, é de salientar a existência de monumentos 
de Câmara e Corredor indiferenciados, dividindo‑se 
entre os grandes monumentos de planta “piriforme” 
(Benavila) e os pequenos monumentos em forma de 
ferradura (Banejo, Vale da Lousa) (Figura 3).
Curioso é notar que uma mesma necrópole pode in‑
cluir monumentos de características arquitectónicas 
distintas, como Torre do Ervedal, São Martinho/
Paço Branco/Terrosa (com grande número de mo‑
numentos “proto‑megalíticos”), Alter Pedroso ou  
Serra das Penas – podendo reflectir fenómenos dia‑
crónicos ou ser apenas resultado de factores eco‑
nómicos e culturais actuando de forma diferencial. 
Esta realidade é igualmente comprovada para o gru‑
po do Crato, em que o polimorfismo arquitectónico 
registado dentro de uma única necrópole é explica‑
do como o resultado do “uso diferenciado dos mo‑
numentos e a diversidade dos rituais a eles associa‑
dos” (Parreira, 1996, p. 85). 

4. Necrópoles megalíticas da Ribeira 
Grande: que padrões de ocupação 
do espaço?

As mais importantes ocorrências registam‑se na 
metade oriental da área em estudo, inseridas numa 
paisagem levemente ondulada, característica da 
pene‑planície alto‑alentejana. Situam‑se em áreas 
bastante irrigadas, bem drenadas, dentro ou nas en‑
volvências das manchas de granitos e basitos ou nas 
zonas de contacto entre estas e os xistos câmbricos.
Assim, as principais “necrópoles megalíticas” (e os 
mais evidentes vestígios de habitat) localizam‑se 
nestas zonas específicas, onde se encontram as con‑
dições geológicas preferenciais para a construção de 
grandes monumentos (nomeadamente, as rochas 
granitóides), incluídas numa orografia favorável, 
com paisagens levemente onduladas e com condi‑
ções de assentamento razoáveis, drenada por uma 
rede hidrográfica relevante, com áreas bastante irri‑
gadas e com fácil acesso à importante fonte de recur‑
sos que constitui a Ribeira Grande, encontrando‑se 
por aqui pequenas manchas de solos leves, ideais 
para a pequena agricultura de enxada. Com efeito, 
pelo que se conhece, as manchas graníticas identi‑
ficadas na área em estudo reúnem todas as condi‑
ções para o assentamento das comunidades mega‑
líticas, assumindo‑se como áreas preferenciais de 
exploração de recursos. Será por esta razão que os 
mais extensos agrupamentos de monumentos se 
encontram nestes contextos. As ocorrências de ne‑
crópoles pouco desenvolvidas ou de monumentos 
isolados surgem, por sua vez, maioritariamente em 
contextos de xistos silúricos.
A respeito da implantação específica dos monu‑
mentos, várias particularidades interessantes po‑
dem ser evidenciadas. Em relação à sua situação 
topográfica, apesar de (se os critérios topográficos 
forem avaliados individualmente) um maior núme‑
ro de monumentos se encontrar implantado em áre‑
as baixas, se analisarmos os sistemas de implantação 
a uma escala geral (em termos de altimetria relativa, 
contabilizando, na mesma categoria, o número de 
monumentos implantados em planalto/rechã, es‑
porão, elevação suave e outeiro elevado), denota‑se 
uma clara predominância de monumentos implan‑
tados sobre elevações ou a cotas elevadas.
Assim, a implantação dos monumentos megalíticos 
da área da Ribeira Grande obedece a certos padrões 
reconhecíveis, não tão coetâneos como o desejado 
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para uma análise básica, mas identificáveis e facil‑
mente grupáveis. Identifica‑se, assim, uma grande 
variabilidade na vinculação dos monumentos à pai‑
sagem, e da relação destes com o meio envolvente – 
podendo ser explicada em parâmetros económicos, 
rituais ou cronológicos (Gonçalves, 1992).
No entanto, quando analisados a uma escala mais 
pormenorizada, os padrões de implantação destes 
monumentos podem sugerir considerações interes‑
santes, nomeadamente quando postos em relação 
com pontos específicos da paisagem. Com efeito, 
temos na área em estudo monumentos que podem 
ser considerados visíveis e monumentos que po‑
dem ser considerados invisíveis – estes últimos por 
se encontrarem em áreas muito elevadas (como a 
anta da Tapada Alta e os monumentos da necrópole 
da Serra das Penas) ou em áreas muito deprimidas 
(como as antas de Mortágua e Comenda). Existem, 
portanto, monumentos que parecem não obedecer 
a uma lógica de visiblidade explícita. Contudo, se as‑
sociarmos estes monumentos a pontos específicos 
na paisagem, a sua posição aparentemente absurda 
ganha algum sentido. 
Usando o exemplo dos monumentos do grupo do 
Crato (de certa maneira coincidente com o caso da 
Ribeira Grande), onde grande percentagem se im‑
planta em contexto paisagístico aberto ocupando 
“segmentos da paisagem visivelmente bem delimi‑
tados” (Parreira, 1996, p. 61), é evidente supor que 
o objectivo lógico da erecção destes monumentos 
será precisamente a sua suposta perceptibilidade na 
paisagem, agindo sempre como marcas de um terri‑
tório ocupado, o que não invalida o facto de alguns 
elementos registarem implantações aparentemente 
absurdas – dado estarem incluídos num contexto 
específico de inclusão na paisagem, relacionados 
com elementos particulares da mesma, tais como 
pontos de passagem, eixos de “circulação”, marcos 
geográficos – micro‑áreas definidas como locais, es‑
paços criados e conhecidos através de experiências, 
símbolos e significados comuns, segundo a defini‑
ção de place defendida por Ch. Tilley (1994).
Assim, a anta de Mortágua, situada junto à Ribeira 
de Sousel, em pleno leito de cheia, há que ser pensa‑
da em relação com um vau deste curso de água, lo‑
calizado próximo do monumento. Os monumentos 
da necrópole megalítica da Serra das Penas, implan‑
tados sobre uma crista rochosa de conglomerados, 
dominam toda a área baixa dos vales das Ribeiras 
de Pascoais e Chaminé. Noutro sentido, a Serra das  

Penas assume‑se como marco na paisagem, 
registando‑se um importante “ponto de passagem” 
na Portela das Penas. A anta de Vale de Maceiras 1 
implanta‑se numa vertente sobranceira à Ribeira de 
Ana Loura, em posição frontal a um “porto” deste 
curso de água, causando grande impacto visual para 
quem o atravessa vindo do lado oposto.
Tratam‑se, obviamente, de monumentos instala‑
dos em função de vias de trânsito – relacionados 
directamente com pontos de passagem. A possí‑
vel demarcação de um eixo de circulação regista
‑se na necrópole da Cumeada (complementada 
pela necrópole de Pedro Tourez e o monumento 
da Comenda), erguendo‑se abaixo de uma linha de 
cumeada, numa área genérica de encosta sobrancei‑
ra à Ribeira da Seda.
Implantada em função de um importante marco ge‑
ográfico, apesar de se poder citar igualmente o caso 
da necrópole da Serra das Penas, parece estruturar
‑se a necrópole de Alter Pedroso. Com efeito, a ób‑
via imponência do perfil escarpado do conjunto de 
elevações em torno das quais se estrutura esta ne‑
crópole, terá configurado em tempos pré‑históricos 
um notável marco na paisagem – podendo ter sido 
usado como ponto de referência/localização.
As restantes necrópoles megalíticas (não relacio‑
nadas com nenhum ponto específico da paisagem) 
poderão formar ou indicar áreas de ocupação de ter‑
ritórios preferenciais e de marcação destes, servin‑
do como pontos de referência dos mesmos – tendo
‑se como exemplo na área em estudo os extensos  
conjuntos de Torre do Ervedal, São Martinho/  
Paço Branco/Terrosa, Arneiros/Pessilgais, Herda
de Grande e respectivos “monumentos‑satélite”, 
encontrando‑se espacialmente associados a lugares 
de habitat. 
O exemplo mais evidente deste tipo de vinculação 
à paisagem parece ser o da última necrópole refe‑
rida, parecendo marcar o seu núcleo uma extensa 
área territorial disposta entre si e o curso da Ribeira 
Grande, área esta pontuada pelos diversos vestígios 
de habitat identificados. Os monumentos desta ne‑
crópole desfrutam de uma excelente condição de 
intervisibilidade, estando assim – e pelo menos do 
ponto de vista visual – relacionados entre si e com o 
território que marcam.
Noutro sentido, as necrópoles compostas por dois 
monumentos (e até mesmo os monumentos isola‑
dos), poderão corresponder a algo semelhante ao 
que foi avançado para o caso dos monumentos do 
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Poço da Gateira, Reguengos de Monsaraz, fazendo
‑o corresponder à área de necrópole de uma pequena 
quinta neolítica (Gonçalves, 1992; 1999), podendo 
assinalar uma área pouco extensa de exploração de 
recursos. No entanto, as evidências de povoamento 
identificadas nas imediações destas necrópoles (ou 
monumentos isolados) não permitem traçar qual‑
quer tipo de considerações a este respeito.

5. Concluindo: o conceito de 
necrópole megalítica adaptado  
ao exemplo da Ribeira Grande

A análise dos modelos de ocupação e utilização 
do espaço pelas comunidades pré‑históricas não 
se pode dissociar de uma definição clara da paisa‑
gem e de como esta influenciou a implantação de 
monumentos e sítios – porquanto estes podem ser 
entendidos como referências de significação dessa 
mesma paisagem, a nível social e cultural (Garcia 
Sanjuán, 2000).
Neste sentido, analisar e definir o fenómeno de 
“megalitização” da paisagem, enquanto vínculo 
entre o meio ambiental e as comunidades huma‑
nas neolíticas e calcolíticas que o percorreram e 
exploraram (e, como consequência, os padrões de 
assentamento destas mesmas comunidades), terá 
sempre como base a leitura estruturalista do espa‑
ço – assente em três dimensões de percepção, de‑
terminadas precisamente pela aferição da relação 
entre o Homem e o Meio (Criado Boado, 1999). 
Distinguem‑se assim o espaço físico/ambiental 
(enquanto espaço onde se desenvolvem as activi‑
dades humanas), o espaço social (enquanto espaço 
onde se regulam as relações entre indivíduos e en‑
tre grupos) e o espaço simbólico (enquanto espaço 
cultural de significação emblemática).
Da adição destes três factores, duas questões podem 
ser levantadas: de que modo os monumentos me‑
galíticos influem na paisagem (enquanto referências 
ou marcos “legitimadores” de ocupação do espaço) 
e de que modo a paisagem influi nos monumentos 
megalíticos (em termos de suporte construtivo, im‑
plantação topográfica, morfologia).
Assim, definir as variâncias de entendimento do 
espaço físico (enquanto factor de implantação de 
monumentos e sítios) ao longo de toda a diacro‑
nia cronológica do fenómeno megalítico, definin‑
do igualmente a articulação entre monumentos 
funerários e povoados (e a inserção de ambos na 

paisagem) poderá resultar numa aproximação aos 
esquemas de entendimento do Meio por parte das 
comunidades megalíticas. Neste sentido, será tal‑
vez necessário reconhecer a desconformidade entre 
paisagem e território – referindo‑se paisagem ao 
espaço físico propriamente dito e território ao es‑
paço social e simbólico (incluído naquele espaço fí‑
sico, mas “manipulado” de acordo com os sistemas 
sócio‑culturais influentes). No entanto, a paisagem, 
enquanto conceito abstracto incluído em esquemas 
de percepção específicos, não se tratará também de 
território, na medida em que pode ser lida e inter‑
pretada de acordo com aqueles mesmos sistemas 
sócio‑culturais definidos?
Poder‑se‑á, assim, distinguir Arqueologia da Paisa
gem de Arqueologia do Território? Entendendo a 
paisagem como um sistema complexo e dinâmico 
onde se regista a interacção de diversos factores (na‑
turais e culturais), influenciando e sendo influen‑
ciada por estes (distinguindo‑se, assim, a paisagem 
natural da paisagem construída ou humanizada), e o 
território como um espaço delimitado configuran‑
do uma ideia de apropriação geográfica, a resposta 
poderia ser afirmativa. No entanto, a paisagem pode 
ser igualmente entendida como factor estruturante 
do território e este como agente transformador da‑
quela – sendo, assim, ambos elementos indissociá‑
veis. Neste âmbito específico, o fenómeno de “me‑
galitização” da paisagem poderá precisamente ser 
entendido como a condição causal da transforma‑
ção da paisagem em território, na medida em que a 
regulamenta e delimita. Desta maneira, a paisagem 
deverá ser sempre entendida enquanto “constru‑
ção” humana (mental ou material), sugerida pela 
óbvia interacção entre o ambiente natural e o am‑
biente social.
A leitura do território realizar‑se‑á, neste sentido, 
de acordo com a análise de modelos de assenta‑
mento (padrões de implantação de monumentos 
e sítios), com a definição de vias de trânsito e com 
a delimitação de áreas de exploração de recursos 
(áreas de ocupação preferencial). Tratar‑se‑á, pois, 
da construção da paisagem social, regulada pela in‑
teracção entre o espaço natural e o espaço humano 
(ou entre o espaço físico e o espaço sócio‑cultural) 
– sendo que o conceito de percepção da paisagem é 
um conceito transmutável, passivo de ser sucessiva‑
mente revisto e reinterpretado. A própria ideia que 
se faz da paisagem, enquanto espaço de interacção 
e articulação entre o Homem e o Meio, descreve‑se 
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em variantes graus de entendimento dependentes 
dos diversos domínios em que se desenvolve a acti‑
vidade humana (nomeadamente, no âmbito econó‑
mico, social e cultural).
Assim, o megalitismo, enquanto fenómeno de ex‑
pressão cultural, manifesta a relação dos grupos 
construtores e utilizadores destes monumentos 
com a paisagem natural em que se encontram in‑
seridos. A interpretação desta paisagem “cultural” 
obtém‑se, desta maneira, pela percepção de todos os 
seus constituintes enquanto elementos de significa‑
ção – legitimada pelo contexto sócio‑cultural onde 
estão incluídos. Neste sentido, será sugerível, em 
detrimento de uma análise da paisagem enquanto 
todo orgânico pleno de significado, uma análise da 
sua estrutura – ou seja, uma análise da sua composi‑
ção e não do seu significado estrito, pretendendo‑se 
definir não a sua significação, mas estabelecer a rela‑
ção entre os seus elementos constituintes.
Os contornos da paisagem na área em estudo 
encontram‑se bem delimitados (cf. ponto 2). Será, 
portanto necessário definir como o território (en‑
quanto espaço entendido e apreendido) se engasta 
nesta paisagem – ou seja, como esta foi percebida 
e usada, como as condicionantes paisagísticas in‑
fluenciaram os modos de vidas das comunidades 
pré‑históricas, definindo a “íntima relação entre 
as sociedades humanas e o seu espaço e [...] sobre a 
forma como essa relação se expressa materialmen‑
te” (Valera, 2000, p. 121). No âmbito específico da 
análise do fenómeno megalítico, tal realidade pode 
ser delimitada tendo em vista dois factores básicos: 
o contexto geológico (determinante a nível da dis‑
tribuição espacial e da morfologia dos monumen‑
tos) e a implantação topográfica (em conexão com a 
visibilidade/invisibilidade dos monumentos e sua 
relação com vias de trânsito, marcos paisagísticos 
ou áreas de exploração de recursos). Com a clarifica‑
ção destas duas condicionantes, a definição da rela‑
ção entre monumentos ou grupos de monumentos 
(principalmente, a nível de contexto cronológico) e 
da relação entre monumentos e espaços de habitat 
revelar‑se‑á indispensável para um claro entendi‑
mento da percepção do espaço por parte das comu‑
nidades megalíticas.
Como ponto de partida e como acima referido, a 
análise do fenómeno megalítico enquanto factor 
dinâmico da paisagem, poderá ser conduzida ten‑
do em conta quatro vínculos não necessariamente 
antagónicos (Afonso Marrero & alli, 2006, p. 41): 1) 

situação dos monumentos em relação ao contexto 
geológico ou importantes marcos naturais; 2) situ‑
ação dos monumentos em relação a vias de trânsito; 
3) situação dos monumentos em relação a outros 
monumentos; 4) situação dos monumentos em re‑
lação a espaços de habitat.
De um ponto de vista teórico, tais condicionan‑
tes poderão ser lidas da seguinte maneira: “De un 
modo descriptivo, podríamos decir que los factores 
y elementos que se conjugan para determinar el em‑
plazamiento de aquellos [monumentos megalíti‑
cos], pertenecen a dos tipos distintos de realidades, 
a dos subsistemas diferentes de las culturas megalí‑
ticas [...] concebidas como un sistema. Por una parte 
su situación es consecuencia y reflejo de la distri‑
buición espacial de las poblaciones megalíticas; isto 
quiere decir que en certa medida esta relacionada 
con su pauta de ocupación del territorio, con lo que 
podría denominarse su “subsistema de asentamien‑
to”, fenómeno que, a su vez, esta relacionada quan‑
do menos con el “subsistema económico” y con el 
“subsistema de organización social” de los grupos 
construtores de megalitos. Y por outra parte, el em‑
plezamiento de éstos estará condicionado por el 
“subsistema de creencias religiosas y de ritual”, lo 
que quiere decir que aquél ha de ser elegido en fun‑
ción de ciertas imposiciones culturales” (Criado 
Boado, 1984‑85, p. 7) (Figura 4).
Em particular, os monumentos megalíticos da área 
em estudo primam pela sua heterogeneidade, carac‑
terizada pela implantação específica dos monumen‑
tos (a nível topográfico e geológico), pela paisagem 
em que se incluem e pela sua própria morfologia – 
pelo que a caracterização das necrópoles megalíticas 
evidencia‑se, efectivamente, pela relação espacial 
existente entres os monumentos, tendo sido aqui 
analisados do ponto de vista da sua vinculação a 
pontos específicos da paisagem, a possíveis vias na‑
turais de trânsito ou a potenciais áreas de exploração 
de recursos (factor que se define especificamente 
pela identificação dos espaços de habitat).
A implantação de monumentos megalíticos em 
função de vias de trânsito (concretamente, em re‑
lação a rotas de transumância) foi já sugerida para 
o contexto regional em que se inclui o presente 
estudo (Chapman, 1979; em particular para o gru‑
po megalítico do Crato, cf. Parreira, 1996, p. 93), 
ressalvando‑se a coincidência da implantação me‑
galítica com as linhas de cumeada.
Na área em estudo, é possível registar várias situa‑
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ções curiosas, no âmbito da localização específica 
dos monumentos megalíticos. Assim, é possível 
notar que um certo número de factores concorre 
para a coincidência de concentrações megalíticas 
em zonas específicas da área em estudo. Desde já, é 
curiosa a disposição nos limites ou no interior das 
manchas graníticas. E, por coincidência (ou não, já 
que aqui se encontram as melhores condições de 
assentamento) é neste espaço que se concentram os 
mais representativos indícios de povoamento – po‑
dendo ser encarada como áreas centrais de territó‑
rios de exploração de recursos, ficando as necrópo‑
les votadas às áreas periféricas.
A formação de uma “necrópole megalítica” reflecte 
assim esquemas dinâmicos de entendimento do es‑
paço, dependentes de uma multiplicidade de facto‑
res que condicionam a implantação dos monumen‑
tos. Desde logo se salientam dois aspectos nesta 
análise: um aspecto de carácter eminentemente prá‑
tico procura avaliar a evolução dos espaços de necró‑
pole, em termos de relação entre sepulturas “proto
‑megalíticas” e monumentos megalíticos típicos, de 
transição cultural entre Neolítico e Calcolítico e con‑
centração ou periferização dos espaços funerários; 
um segundo aspecto, de cariz mais teórico, procura 
avaliar a evolução do próprio conceito de necrópole, 
explicando o polimorfismo dos contextos, seja em 
termos culturais, seja em termos cronológicos.
A conceito necrópole megalítica é assim encarado 
como simples meio de definição de um conjunto de 
monumentos partilhando um espaço determinado 
– tendo consciência de que, como referem F. Criado 
Boado e J. Vaquero Lastres, “sin duda son muchos 
los problemas que encierra esse término y por ello, 
en aras de rigurosidad, se ha preferido a veces dejarlo 
de lado y no utilizarlo. En un sentido estricto hablar 
de “necrópolis” implica reconocer una entidad de 
utilización y planteamiento que subyacería a todos 
los monumentos que configuran la “necrópolis”, lo 
que conduce a suponer que todos ellos reunidos for‑
maron un conjunto uniforme, creado por la misma 
práctica social y, incluso, por la misma comunidad” 
(Criado Boado e Vaquero Lastres, 1993, p. 236‑237).
Como ponto de partida, poderíamos definir o con‑
ceito de “necrópole megalítica” em quatro pontos 
básicos: 1) grupo de monumentos megalíticos con‑
centrados num espaço geograficamente bem defini‑
do, tendo em conta fronteiras naturais como o rele‑
vo e/ou cursos de água, ou implantados em locais 
específicos da paisagem; 2) grupo de monumentos 

megalíticos com proximidade relativa, existindo 
um alto coeficiente de visibilidade entre os monu‑
mentos; 3) grupo de monumentos megalíticos sin‑
cronicamente construídos e utilizados, resultando 
a homogeneidade do mobiliário votivo e contem‑
poraneidade das manifestações rituais como factor 
de atribuição cronológica síncrona; 4) grupo de mo‑
numentos megalíticos construídos e utilizados por 
uma mesma comunidade ou por comunidades con‑
génitas, definindo‑se relações povoado/necrópole 
ou sincronia entre espaço dos mortos e espaço dos 
vivos, independentemente dos parâmetros crono‑
lógicos para a utilização de ambos contextos.
Tendo em conta estes apontamentos (entendidos 
como bases de análise), a área da Ribeira Grande 
apresenta grandes potencialidades em termos da 
definição do fenómeno de “megalitização” da pai‑
sagem no Sudoeste peninsular, esperando‑se que o 
desenvolvimento da investigação venha trazer no‑
vas luzes sobre esta problemática.

Lisboa, Junho de 2013
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Figura 1 – Localização da área em estudo no Extremo Ocidente Peninsular (A). A área da Ribeira Grande com 
indicação dos monumentos e sítios cartografados no âmbito do projecto MEGAFRONT (B).

Figura 2 – “Necrópoles megalíticas” definidas na área em estudo: Pedro Tourez (1); Torrejana 
(2); Alter Pedroso (3); Serra das Penas/Arneirinhos (4); Cumeada (5); São Domingos/Ladeira 
(6); Monte das Freiras (7); Torre do Ervedal (8); Pessilgais (9); Arneiros (10); Lameira (11); São 
Martinho/Paço Branco/Terrosa (12); Herdade Grande (13); Vale de Maceiras (14); Burraz (15).
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Figura 3 – Exemplos da variabilidade arquitectónica dos monumentos componentes das “necrópoles megalíticas” da área da 
Ribeira Grande: monumentos de Câmara e Corredor diferenciados, de Corredor curto (Lameira 1), Corredor médio (Lameira 
4), Corredor longo (Torre do Ervedal 5 e Paço Branco 2) e Corredor muito longo (Arneirinhos 1); monumentos de Câmara e 
Corredor indiferenciados, de planta piriforme (Benavila); monumentos com o Corredor descentrado em relação ao eixo da 
Câmara (Horta das Antas); monumentos fechados, sem Corredor (Serra das Penas); monumentos “proto‑megalíticos”, de 
planta em ferradura (Vale da Lousa); de Câmara poligonal fechada (Almanhares 3) e de tendência cistóide (Terrosa 5).

Figura 4 – Esquema básico da implantação de monumentos 
megalíticos, de acordo com a interacção dos diversos subsis‑
temas (segundo Criado Boado, 1984‑85, p. 8).
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